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Os novos decretos que regulam a 
legislação sobre a descentraliza-
ção entraram em vigor há quase 

duas semanas. Trata-se dos três decretos 
aprovados pelo Conselho de Ministros na 
sessão ordinária de 28 de Julho, nomea-
damente: (i) Decreto 63/2020, de 7 de 
Agosto, que regulamenta a organização 
e o funcionamento dos Órgãos de Repre-
sentação de Estado na Província e revoga 
o Decreto nº 5/2020, de 10 de Feverei-
ro; (ii) Decreto 64/2020, de 7 de Agosto, 
que aprova as normas de organização, as 
competências e o funcionamento dos Ór-
gãos Executivos de Governação Descen-
tralizada Provincial e revoga o Decreto nº 

2/2020, de 08 de Janeiro; (iii) O Decreto 
65/2020, de 7 de Agosto, que regulamen-
ta a organização e o funcionamento dos 
Órgãos de Representação do Estado na 
Cidade de Maputo e revoga o Decreto nº 
6/2020, de 09 de Janeiro.

Na sequência das mexidas, o Secretário 
de Estado na Província perdeu algumas 
competências, conforme se alcança da lei-
tura do Decreto 63/2020, de 7 de Agosto. 
Por exemplo, o Secretário de Estado na 
Província já não tem poder para “autorizar 
pedidos de uso e aproveitamento da ter-
ra, nos termos da lei” e também perdeu a 
competência de “emitir parecer sobre os 

pedidos de uso e aproveitamento de ter-
ra relativos às áreas que correspondam à 
competência dos órgãos centrais na pro-
víncia”. 

Entretanto, a competência de emitir pa-
receres sobre pedidos de terra continua a 
ser exercida pelos Órgãos de Representa-
ção de Estado na Província, concretamen-
te pelo Serviço Provincial do Ambiente. 
Assim, o Serviço Provincial do Ambiente 
é responsável pela emissão de pareceres 
sobre pedidos de uso e aproveitamento 
de terra acima de 1.000 hectares - alínea 
e) do nº2 do artigo 17; e pela emissão de 
pareceres sobre pedidos do DUAT de 
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competência de nível central – alínea f) do 
nº2 do artigo 17. Mesmo tendo perdido 
o poder de emitir pareceres sobre pedi-
dos de terra, o Secretário de Estado ainda 
pode exercer influência sobre o Serviço 
Provincial do Ambiente, cujo director é 
seu subordinado.

À luz do novo Decreto 63/2020, de 7 de 
Agosto, o Conselho dos Serviços Provin-
ciais de Representação de Estado passa 
a ter oito Serviços Provinciais, contra os 
anteriores seis. Os novos serviços são: 
Serviço Provincial dos Combatentes e o 
Serviço Provincial de Saúde. O reformula-
do Serviço Provincial de Justiça e Trabalho 
passa a ser responsável pelos assuntos da 
Juventude - nº3 do artigo 16 do Decreto 
63/2020, de 7 de Agosto.

Quem viu o seu poder reforçado com a 
recente aprovação de novos decretos é o 
Governador da Província. À luz do Decre-
to 64/2020, de 7 de Agosto, que aprova as 
normas de organização, as competências 
e o funcionamento dos Órgãos Executivos 
de Governação Descentralizada Provin-
cial, o Governador da Província passa a: (i) 
gerir a terra, nos termos da lei; (ii) autorizar 
pedidos de uso e aproveitamento de ter-
ra, nos termos da lei; (iii) criar escolas do 
ensino primário do Sistema Nacional de 
Educação; (iv) garantir a alfabetização de 
adultos; (v) propor a criação de escolas do 
ensino secundário do Sistema Nacional 
de Educação; (vi) propor a abertura, fun-
cionamento e encerramento de estabe-
lecimentos particulares do ensino secun-
dário do Sistema Nacional de Educação; 
(vii) autorizar a abertura, funcionamento e 
encerramento de estabelecimentos parti-
culares de ensino primário do Sistema Na-
cional de Educação; (viii) propor a abertu-
ra, funcionamento e encerramento de es-
tabelecimentos particulares de curriculum 
estrangeiro; (ix) nomear os membros do 
corpo directivo das escolas secundárias 

do 1º ciclo; (x) e propor ao Ministro que 
superintende a área da educação a no-
meação dos membros do corpo directivo 
das escolas secundárias do 2º ciclo – vide 
as alíneas m), n), o), p), q), r), s), t), u) e v) 
do artigo 3 do Decreto 64/2020, de 7 de 
Agosto.

O Conselho Executivo Provincial passa a 
implementar o Sistema Nacional de Edu-
cação, no ensino primário, secundário e na 
educação de adultos - alínea c) do artigo 
4, do Decreto 64/2020, de 7 de Agosto. 
Na nova estrutura, o Conselho Executivo 
Provincial já não tem a Direcção Provincal 
do Trabalho, mas ganhou novas direcções: 
a Direcção Provincial do Género, Criança 
e Acção Social – alínea i) do artigo 6; e a 
Direcção Provincial da Juventude, Empre-
go e do Desporto- alínea j) do artigo 6.

Enquanto no decreto revogado (Decreto 
nº 2/2020, de 08 de Janeiro) a Direcção 
Provincial só podia criar até um máximo 
de quatro Departamentos e oito Repar-
tições, agora pode criar até 10 Departa-
mentos e 15 repartições –  nº2 do artigo 8 
do Decreto 64/2020, de 7 de Agosto.

Apesar de ter perdido o poder para au-
torizar ocupações de terra e/ou emitir pa-
receres sobre pedidos de DUAT e de ter 
ficado sem a gestão do sector da educa-
ção, o Secretário de Estado na Província 
continua sendo o “homem forte da provín-
cia. Isso porque o Secretário de Estado na 
Província continua a exercer competências 
que estão fora do âmbito das competên-
cias exclusivas e de soberania menciona-
das no nº2 do artigo 270 da Constituição 
da República. Trata-se de competências 
que, pela sua natureza, deveriam ter sido 
atribuídas ao Governador da Província.

Na aprovação de novos decretos, o Go-
verno voltou a cometer o mesmo erro de 
atribuir as mesmas competências tanto 
para os Órgãos de Governação Descen-
tralizada Provincial assim como para os 
Órgãos de Representação do Estado na 

Província. Por exemplo, na área da Juven-
tude e Emprego, tanto o Conselho dos 
Serviços Provinciais de Representação de 
Estado como o Conselho Executivo Pro-
vincial têm quase as mesmas funções. 

Trata-se de um procedimento que vai na 
contramão da Lei 4/19, de 31 de Maio, que 
no seu artigo 19 prevê que (1) as atribui-
ções e competências do órgão executivo 
de governação descentralizada provincial, 
da autarquia local e da representação do 
Estado excluem-se mutuamente; (2) a divi-
são das atribuições e competências entre 
os órgãos executivos de governação des-
centralizada provinciais, das autarquias lo-
cais e dos órgãos centrais do Estado deve 
permitir que cada órgão tenha campo de 
operatividade, sem que haja interferências 
mútuas, salvo nas matérias sujeitas à ratifi-
cação tutelar.

Sobre a participação, o artigo 21 do De-
creto 63/2020, de 7 de Agosto, dispõe que 
“os Serviços de Representação do Esta-
do na Província asseguram a participação 
dos cidadãos, das comunidades locais, 
das associações e de outras formas de 
organização, através de consultas sobre 
diversas matérias”. Ainda sobre a partici-
pação, o nº1 do artigo 23 do decreto su-
pracitado estabelece que “o plano de de-
senvolvimento provincial é elaborado com 
a participação da população através dos 
conselhos consultivos locais”. Entretanto, 
o Decreto 64/2020, de 7 de Agosto não 
prevê nenhuma forma de participação das 
comunidades no exercício do poder por 
parte dos Órgãos de Governação Des-
centralizada Provincial. Isto significa que a 
participação dos cidadãos e das comuni-
dades na governação é assegurada pelos 
Órgãos de Representação do Estado na 
Província e não necessariamente pelos Ór-
gãos de Governação Descentralizada Pro-
vincial, cuja introdução visava justamente 
promover maior participação pública no 
exercício do poder político. 
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